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Projeto de Lei nº  016/06

Dispõe sobre a regularização dos coletores de esgotos em propriedades que se localizam próximos aos mananciais de água em zona rural.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTORANTIM APROVA:



Art. 1º - Todos os imóveis, independente de tamanho de metro quadrado que se localizarem em zona  rural, próximos a represas, rios, ribeirões, nascentes (olho de água), e açudes ficam obrigados a construir fossas sépticas com decantação para não poluir os mananciais.



Parágrafo único - Consideram-se as distâncias dos imóveis citados no art. 1º, de acordo com o Código Florestal 4.771/65, em se tratando de açudes, de acordo com a Resolução 302/02 (CONAMA).



I – A preservação da vegetação natural (seja ela qual for) ao longo dos rios e ao redor de nascentes e reservatórios é obrigado por Lei, desde 1965 (Lei 4.771), quando foi instituído o Código Florestal. Esta Lei foi modificada algumas vezes, especialmente no que diz respeito à largura das faixas de proteção. Atualmente, a Lei estabelece faixas com as seguintes dimensões:

Situação




                    Largura da faixa mínima

Rios com até 10m de largura


    

   30mem cada margem

Rio de 10 a 50m de largura


    

   50mem cada margem

Rios de 50 a 200m de largura


    
   100m em cada margem

Rios de 200 a 600m de largura

    

   200m em cada margem

Rios com mais de 600m de largura

   

   500m em cada margem

Lagos ou reservatórios em zona urbana
    

   30m ao redor do espelho d’água 

Lagos ou reservatórios em zona rural com menos de 20ha   50m ao redor do espelho d’água

Lagos ou reserv.em zona rural com área a partir de 20ha   100m ao redor do espelho d’água

Represas de hidrelétricas




 100m ao redor do espelho d’água

Nascente 






  Raio de 50m    



II - Todas as áreas rurais que estiverem dentro do município e que estejam em conformidade com o Código e Resolução mencionados no “caput” deste parágrafo deverão receber a visita da Vigilância Sanitária e da Secretaria do Meio Ambiente para constatar se estão cumprindo a presente Lei.



Art. 2º - Fica a critério da Secretaria do Meio Ambiente qualquer tipo de multa ou punição para os infratores.



Art. 3º - As despesas decorrentes com a aprovação desta Lei correrão por conta de verbas próprias consignadas no Orçamento.



 Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Plenário "Pedro Augusto Rangel", em 20 de fevereiro de 2.006.

Pedro Nunes Filho 

VEREADOR
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